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Neste momento, encontra-se em curso a consulta pública sobre a revisão da Lei 

Eleitoral para o Chefe do Executivo e a revisão da Lei Eleitoral para a Assembleia 

Legislativa da RAEM. A revisão visa aperfeiçoar ainda mais o regime eleitoral, 

melhorar os procedimentos da gestão do processo eleitoral em vigor até à data, 

aperfeiçoar o mecanismo de apreciação da qualificação dos candidatos e reforçar o 

combate aos actos ilícitos, conseguindo, deste modo, a implementação mais efectiva 

do princípio “Macau governado por patriotas” e a salvaguarda dos direitos de voto 

dos residentes. 

 

Contudo, o facto de apenas uma parte reduzida de residentes poder candidatar-se 

à Assembleia Legislativa não só limita a participação política e a representatividade, 

como também contribui para a falta de verdadeira concorrência política. Além disso, 

muitos residentes carecem da consciência de participação política. 

 

Apresento abaixo algumas sugestões de medidas que podem ajudar a aumentar a 

participação pública nas eleições: 

 

1. Elevar o grau de transpar ência das eleições, atrav é s da divulgação de 

informações relativas aos candidatos, por exemplo: qualificações, experi ê ncias 

anteriores dos candidatos, cargos p ú blicos que estes tenham ou estejam a 

desempenhar, bem como as pol í ticas que suportam, de modo a garantir que a 

população tenha canais suficientes ao seu dispor para receber as informações 

relacionadas e para manifestar a sua opinião e o seu interesse. Assim, por um lado, a 

população beneficia de mais oportunidades para participar no diálogo e no debate 

sobre política, por outro, o sistema político de Macau terá uma maior 

representatividade, capacidade de resposta e eficácia. 

 

2. Aumentar a participação pública. Alguns residentes são da opinião de que o 

Governo ainda pode aproveitar muitos outros meios para permanecer em contacto 

com a sociedade, a fim de estimular uma participação política em maior escala. Isto 



 

inclui consultas públicas, decisões políticas com mais transparência e participação 

civil, bem como ocasiões de diálogo, entre outros. 

 

3. Reforçar a educação cívica, através da organização de cursos de experiência 

política, por forma a desenvolver nos jovens o interesse de procurar saber mais, desde 

tenra idade, sobre os acontecimentos à sua volta, o funcionamento do Governo e os 

trabalhos dos serviços e dos funcionários públicos. Estes cursos ainda devem 

desenvolver capacidades de reflexão e de resolução de problemas, assim como 

capacidade de expressão e sentido de responsabilidade dos jovens, além de incentivá-

los a cumprir os deveres cívicos, isto é, inscrever-se no recenseamento eleitoral, 

participar nas acções de campanha e votar nas eleições. 


